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Sessão de 4 4e março  de 19  80	 ACORDÃO N° ..101:-.71.587

Recumon°	 82.180 - IRPJ - EXS. DE 1974 a 1977

Recorrente TRITURAÇÃO PIONEIRA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPOS (RJ)

•
IR - PRAZOS PARA IMPUGNAÇÃO OU RECURSO:
É de 30 dias o prazo para interposição
de impugnação ou recurso. O mesmo é con
tinuo, excluindo-se na sua contagem -6
dia Ao inicio e incluindo-se o do venci
mento, devendo ser observado que estes.
só se iniciam ou vencem em dia de expe-
diente normal no órgão em que corra o
processo ou que deva ser praticado o
ato.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por TRITURAÇÃO PI=RA COMÉRCIO E INDÚSTRIA:LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse....
lho de Contribuintes, por unanimidad- de votos, não conhecer do recur

so em face de sua intempestividad=di

lki `Saladas Sy-Oile- P "de março de 1980

01. ,,i•
°E	 #1OR OU 1 é N 	 DEZ	 PRESIDENTE

E ANDO • C 44 OSORELATOR
ty; 417	 ,

010! ,
VISTO EM	 ADHEMILSON R . ..le s p E C - /1• •	 PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE _ 6 ND imit,n	 NACIONALa In

•
Participaram, ainda, do presente ju g- -nto, os seguintes Conselheie
ros: FRANCISCO IDE ASSIS MIRANDA, RAUL ',IMENTEL, SYLVIO RODRIGUES,Ar
GOSTINHO SERRANO FILHO, JUDITE DE CARVALHO GUERRA, JOÃO VALENZA (Su_
plente).
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RELATÓRIO 

TRITURAÇÃO PIONEIRA COMÉRCIO E INDOSTRIA LTDA.,

com domicilio fiscal em Campinas, SP, inconformado com a deci-

são singular que manteve a exigência inicial relativamente a ira

posto de renda, multa e correção monetãria no que tange ao E-

xercicio: de 1974, apresenta recurso a este 19 Conselho de Con-

tribuintes.

Conforme constatamos de fl. 54, teve ciência da

decisão recorrida na data de 20 de dezembro de 1979, uma quinta

-feira, sendo que em 22 de janeiro de 1980 interpõe seu apelo a

este Conselho (fl. 58).

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FERNANDO CICERO VELLOSO, Relator:

Prevê o Decreto n9 70.235/72 que da decisão sin

gular caberã recurso voluntãrio, com efeito suspensivo, dentro

dos trinta dias seguintes ã ciência da decisão - artigo 3 .

O mesmo diploma determina que os prazos 	 erã

D M F - RJ/1.* C - C - Secgraf - MOO/
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contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluin_
do-se o do vencimento - Artigo 59. É de se observar que os pra-

zos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão

em que corra o processo ou deva ser praticado o ato. - Parágrafo

Único do artigo 59.

Do relatório temos que a ciência da decisão singu;

lar deu-se no dia 20 de dezembro de 1979, uma quinta-feira, dia

útil. Aplicando-se a regra acima exposta, concluimos que o inicio

da contagem do prazo em questão se deu a partir de 21.12.79, sex-

ta-feira, dia útil.

Considerados os 30 dias, o prazo para interposiçãp

do recurso esgotou-se a 21.01.80, segunda-feira, haja vista o dia

20.01.80 ter sido domingo, dia em que não houve expediente normal

onde o ato deveria ter sido praticado.

Assim, intempestivo é o apelo de fls.

- Isto posto, voto por não conhecer do recurso apre

sentado.

B silia-DF, em 5 de março de 1980
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F -4ÁNDO C CERO VE OSO - Relator


